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Dispositivo

O artigo 168.o, alínea a), da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum 
do imposto sobre o valor acrescentado, deve ser interpretado no sentido de que um sujeito passivo pode deduzir o imposto 
sobre o valor acrescentado (IVA) pago a montante por serviços publicitários desde que essa prestação de serviços constitua 
uma operação sujeita ao IVA, na aceção do artigo 2.o da Diretiva 2006/112, e que apresente um vínculo direto e imediato 
com uma ou várias operações tributáveis a jusante ou com o conjunto da ATIVIDADE económica do sujeito passivo, a 
título das suas despesas gerais, sem que se deva tomar em consideração a circunstância de o preço faturado por tais serviços 
ser excessivo em relação a um valor de referência definido pela Administração Fiscal nacional ou de esses serviços não 
terem ocasionado um aumento do volume de negócios desse sujeito passivo. 

(1) JO C 423, de 7.12.2020.
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